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DN 
A Sua Senhoria o Senhor RE | 
Assessor Jurídico do Fundo Municipal de Saúde do Município de Brejão/PE. Vo Am) CS) 

No VÁ 

Assunto: Parecer com análise Jurídica. Minuta do Edital e seus anexos. Fase Interna. aa 

Objeto. CONSTITUI OBJETO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REFORMA DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS - SÓ DEUS É GRANDE; SANTA 
RITA; BAIXA DA LAMA E VILA FERREIRA DO MUNICIPIO DE BREJAO/PE, DE ACORDO COM 
PROJETOSITERMO DE REFERÊNCIA, ORÇAMENTOS E CRONOGRAMAS FÍSICOS-FINANCEIROS EM 
ANEXOS. 

Fundamentação: O procedimento de licitação para Os serviços de reforma das UBSs, em conformidade com 
o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Leis Complementares nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e 147, de O/ de agosto de 2014; Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; Vecreto Hederal nº 
8.538, de 06 de outubro de 2015; Decreto Municipal nº 04, de 04.01.2024, Decreto Municipal nº 012/2020, de 
24 de março de 2020, Decreto Municipal nº 031/2017, 31/12/2027, e legislação pertinente e consideradas as 
altarações posteriores das referidas normas, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e Disposições do Direito Público. 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipai de Saúde-SViS. 
Fundo Municipal de Saúde — FMS. 

Ilustrissimo Senhor Assessor, 

Cumprimentando-o cordialmente, por determinação da Gestora do Fundo Municipal de Saúde, 
encaminho e solicito de V.Sº, que seja analisado para emissão do Parecer com análise Jurídica acerca da 
formalização das fases e legalidade para procedimento em andamento do processo administrativo para objeto 
acima, nos termos da fundamentação específica. 

Conforme solicitação da Secretaria Municipal Requisitante, documentação anexa, as referidas UBS 
necessitam de reforma em suas estruturas, com a adaptação dos espaços existentes, visando à melhoria do 
fluxo de pacientes e funcionários, preservar o distanciamento social e garantir à execução das atividades 
diárias do iocai, principaimente à revisão e melhoria nos sistemas de cobertura, sistema de água piuviai, 
elétrica e hidráulica. Aumentar e melhorar a ventilação do ambiente, preservar a estrutura existente e reparar 
os vícios construtivos, ou avarias decorrentes da utilização do prédio e falta de manutenção regulamentar no 
local 

Neste contexto, buscamos a colaboração da Assessoria Jurídica para esclarecer a dúvida que se 
apresenta refere-se à necessidade acerta da legalidade e conformidade com as normativas para fases 
seguintes com objetivo a contratação 

O Agente de Contratação tem como objetivo assegurar a transparência e conformidade de todos os 
processos relacionados à aplicação da Lei Federal n. 14.133/2021, e Decreto Municipal n. 04/2024 e 
alterações posteriores. Dessa forma, é imprescindível obtermos um Parecer com análise Jurídica fomecido 

pela Assessoria Jurídica, para orientar na contratação atendendo aos principios que regem Administração — 
art. 37, caput, da CRFB/1988, e art. 5º, da Lei nº 14.133/2021. 
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GOVERNO DO Povo 

Ressaltamos que este respaldo técnico jurídico é crucial para o correto andamento dos 

procedimentos da referida Lei e demais normativos, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e Disposições do Direito Público. 

Agradecemos antecipadamente peia atenção dispensada a esta solicitação. 

Após a análise, solicitamos o encaminhamento do Parecer Jurídico a Aut Pat oridade Superior para os 
devidos fins. 

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me. 

Departamento de Licitações e Contratos. 
BrojiorE, em 05 de maio de 2025. 

ânda da All 
Agente de Contratação 
Portaria n. 0144/2025. 
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PARECER JURÍDICO Nº 05/2025 - PJM Voo o 
à. 

EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
010/2025 — CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
FMS Nº 001/2025 — ANÁLISE DE EDITAL — 
LEINº 14.133/21. 

RELATÓRIO 

O Fundo Municipal de Saúde de Brejão solicitou contratação de empresa de engenharia para 

execução de serviços de reforma das Unidades Básicas de Saúde — UBS - Só Deus é Grande; Santa 

Rita; Baixa da Lama e Vila Ferreira do município de Brejão/PE, de acordo com projetos/termo de 

referência, orçamentos e cronogramas físico-financeiros anexos. Após análise de disponibilidade 

orçamentária, encaminhou ao Sr. Pregoeiro para fins de realizar a licitação adequada à seleção dos 

futuros contratados, que fez juntar aos autos minuta de Edital e de Contrato. 

Assim em atendimento ao parágrafo único do art. 53, caput e $ 4º da Lei Federal nº: 

14.133/21, esta Assessoria Jurídica passa a examinar. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Inicialmente, cumpre salientar que essa Assessoria emite parecer sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência/ oportunidade dos atos praticados no âmbito 

da Administração Pública, nem analisar aspectos de natureza eminentemente administrativas, além 

disso, este parecer é de caráter meramente opinativo, não vinculando, à decisão do gestor municipal. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para 

a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os potenciais 

prestadores do serviço, ou fornecedores do objeto pretendido. 

Em face do regramento constitucional, em 2021, foi editada a Lei nº 14.133/2021, que instituiu 

normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública, em substituição a antiga Lei nº 

8.666/93. De acordo com o art. 17 da nova legislação de regência da matéria, o processo de licitação 

observará as seguintes fases, em sequência: (1) preparatória; (II) de divulgação do edital de licitação; 

(III) de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; (IV) de julgamento; (TV) de 

habilitação; (VT) recursal; (VII) de homologação. 

É imprescindível, na fase interna ou preparatória do processo licitatório, a minuta do edital e 

do contrato. Nesse sentido deverá ser considerado todos os atos atinentes ao início do processo e 

elaboração das minutas, sendo respeitados a necessidade e conveniência da contratação; se os 

pressupostos legais para a contratação estão presentes (desde a solicitação Documento de 

Formalização da Demanda-DFD, autorização até a disponibilidade orçamentária); se há prática de 

atos antecedentes imprescindíveis à licitação, tais como quantificação da necessidade administrativa, 

pesquisa de preços, estimativa da contratação; definição do objeto de forma clara, concisa e/ôbjetiva; 

A 
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definição da modalidade a ser adotada; Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência: eritério RA 

Julgamento. 
Loo Ei 

No caso dos autos, em razão do andamento dos atos praticados até o presente momento, 

somente é possível realizar uma análise dos elementos registrados na fase inicial do procedimento 

licitatório. Por consequência, torna-se fundamental atentar para o teor do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021, que inaugura o capítulo referente à fase preparatória da licitação, in verbis: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso; 

HI - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 

para sua formação; 

V- a elaboração do edital de licitação; 

VI-a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 

economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

Justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 

Julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 

de empresas em consórcio; as 
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 

e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Em relação à modalidade de licitação, a contratação que se pretende realizar, não se enquadra 

em nenhuma hipótese excepcional, de forma que se deve aplicar a regra de licitar. Assim, referente 

às modalidades, dispõe a Lei 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(..) 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de 

bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 

engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

: > De c) técnica e preço: /S S 9 
[53 Fl.nº | bt = 

d) maior retorno econômico; | = a 

. 
N 3 = E Rg) 

e) maior desconto; Nº x D/ 

Art. 28 São modalidades de licitação: an 

IH -concorrência: 

(...) 

Art. 29 A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum 

a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto 

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (grifos 

nossos). 

Sobre o objeto do edital, assim dispõe a Lei nº 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 

destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse 

para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se 

refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, 

como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 

especializados, que compreendem: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por 

objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 
PS 
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qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de benssrmóveis e 7, 

imóveis, com preservação das características originais dos bens; . 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta 

heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição 

constante da alínea “a” deste inciso; 

Deste modo, da análise deste dispositivo é possível constatar que para a contratação do que se 

pretende, a concorrência é a modalidade de licitação adequada, que poderá ter como critério de 

julgamento menor preço ou oferta e/ou de caráter mais vantajoso no que se refere aos aspectos de 

preço e qualidade. 

De outro norte e, em tempo, considera-se que o Termo de Referência, bem como Documento 

o de Formalização de Demanda e Estudo Técnico Preliminar, observaram a legislação aplicável, a fim 

| de que possibilitem instruam o presente processo licitatório e possibilitem a realização deste, não 

havendo ressalvas a serem feitas. 

EDITAL 

Importante ressaltar que esta Assessoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões relativas à 

legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação 

supracitada. principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da Administração 

Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma 

de execução. 

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação aplicável ao 

presente caso, ou seja, a Lei nº 14.133/21, a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei 

s Complementar nº 147, de 07/08/2014, e demais normas aplicadas à espécie. A minuta do edital 

referente ao Processo Licitatório nº 010/2025 — Concorrência Eletrônica FMS nº 001/2025 e seus 

anexos, assim como minuta do contrato, é parte do processo em análise, estando contemplada a 

habilitação, sanções, prazos e local de entrega, e por fim existe comprovação da designação do 

Pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

A minuta de edital contempla as condições de participação na licitação, critérios da 

| apresentação da proposta e dos documentos de habilitação, preenchimento da proposta, da abertura 

da sessão, classificação das propostas e formulação de lances. fase de julgamento, fase de 

habilitação, previsão de interposição de recursos, reajuste contratual, infrações administrativas e 

| sanções: impugnação ao edital e do pedido de esclarecimento, recursos orçamentários e do valor 

estimado da contratação; em conformidade com o art. 25 da lei disciplinadora do tema. 

Prosseguindo a análise, verificamos que a minuta destaca com clareza o objeto desta licitação, 

qual seja, contratação de empresa de engenharia para execução de serviços de reforma das Unidades 

Básicas de Saúde — UBS - Só Deus é Grande; Santa Rita; Baixa da Lama e Vila Ferreira do município 

de Brejão/PE. (” 
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Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências que deverão ser 7 

atendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estão previstas em Lei e se encontram na- 

minuta do edital a obrigatoriedade de apresentação dos documentos: a) habilitação jurídica, b) 

regularidade fiscal, c) regularidade trabalhista, d) qualificação econômico-financeira, e) 

qualificação técnica e f) outros documentos de habilitação, respeitadas as exigências. 

O Edital esclarece os recursos orçamentários destinados ao cumprimento da despesa prevista 

para o presente processo. Bem como todas as condições de participação dos interessados no certame, 

além dos esclarecimentos operacionais necessários ao hígido andamento da disputa. Em atendimento 

a legislação, que condiciona a Administração Pública a apontar e reservar a dotação orçamentária a 

ser utilizada para o pagamento da contratação, o edital contém a informação da dotação 

orçamentária. 

No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que poderão acarretar a 

aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais, estando 

presente no edital e na Minuta do Contrato, indicando as sanções administrativas. 

Obedecidos os requisitos exigidos pela Lei nº 14.133/2021 e demais regramentos legais 

aplicáveis ao caso sob análise. Por essa razão, encontra-se assegurada a regularidade jurídica da 

instrução da fase interna (preparatória) do presente Processo Licitatório, vez que observada a sua 

compatibilidade com aquilo que define o ordenamento jurídico vigente, isso porque junto a 

solicitação de abertura do procedimento licitatório encontra-se todos os documentos necessário para 

dar seguimento ao certame. Considerando o objeto e a justificativa apresentados no Estudo Técnico 

Preliminar devidamente anexado ao Edital, o presente Processo Licitatório condiz com necessidade 

apresentada. 

A minuta do Edital atende todas as exigências da Nova Lei de Licitações, pois informa com 

clareza e objetividade, o Fundo Municipal de Saúde como unidade gestora e orçamentária, a 

modalidade Pregão, critério de julgamento Menor Preço Global, como sendo a adotada por este 

edital, faz menção a legislação aplicável, indica a data, horário e endereço eletrônico onde será 

recebida a documentação e proposta. 

Assim sendo ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que fogem da análise desta assessoria, diante da documentação acostada, 

visualiza-se que se encontram cumpridos os requisitos legais exigidos ao presente edital. 

Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão presentes os 

requisitos exigidos pela Lei nº 14.133/21, que permitem, formalmente, que esteja apto para a 

produção dos seus efeitos. 

MINUTA DO CONTRATO 

O contrato em análise, prevê as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da minuta da 

seguinte forma: cláusula referente ao objeto; do valor, prazo de vigência do contrato, do local de 

entrega do bem; dotação orçamentária; pagamento; obrigações das partes; penalidades; rescisão 

contratual; da gestão e fiscalização: da legislação; casos omissos e foro. A 
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CONCLUSÃO NY A 
E de conhecimento notório que todo o ordenamento jurídico deve respeitar os regramentos 

expostos na Constituição Federal de 1988. Na Carta Magna, onde repousa o capítulo acerca da 

Administração Pública, é possível extrair que os Entes Federativos obedecerão aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37). A Lei Maior ainda prevê 

que ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei, conforme seu artigo 37, XXI. 

Posto isto, a presente manifestação não se vinculou aos aspectos técnicos envolvidos no objeto 

solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao procedimento, motivo 

pelo qual os documentos apresentados foram avaliados, verificando se seus conteúdos são 

verossimeis, sem prejuízo de eventual apuração de responsabilidade caso não reflitam no real 

atendimento do interesse público. 

Dito isto, não se vislumbra eventual ilegalidade no Processo Licitatório nº 010/2025 — 

Concorrência Eletrônica — FMS nº 001/2025, estando todo o procedimento adotado pela Comissão de 

Licitação em conformidade com as normas aplicáveis. 

Este é o parecer. 

Brejão, 07 de maio de 2025. 

PORTO DE BARROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ Nº 41.804.158/0001-00 

FELIPE PORTO DE BARROS WANDERLEY LIMA 
CPF Nº 073.956.324-60 
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PREFEITURA DESP 

A Sua Senhoria o Senhor IE AOAmf- 
Controlador Geral do Município de Brejão/PE. NG 

Aseuntn: Paracer com análiso Técnica Minuta do Edital e care aneyne Fase Interna 

Objeto: CONSTITUI OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REFORMA DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS - SÓ DEUS É GRANDE; SANTA 
RITA; BAIXA DA LAMA E VILA FERREIRA DO MUNICÍPIO DE BREJÃO/PE, DE ACORDO COM 
PROJETOS/TERMO DE REFERÊNCIA, ORÇAMENTOS E CRONOGRAMAS FÍSICOS-FINANCEIROS EM 
ANFXOS. 

Fundamentação: O procedimento de licitação para os serviços de reforma das UBSs, em conformidade com 
u disposio na Lei Federai nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Leis Complementares 11º 125, de 14 de dezembro 
de 2006 e 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; Decreto Federal nº 
8.538, de 06 de outubro de 2015; Decreto Municipal nº 04, de 04.01.2024, Decreto Municipal nº 012/2020, de 
24 de marco de 2020, Decreto Municipal nº 031/2017, 31/12/2027, e leaislação nertinente e consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 
Coanteatas a DNicnanindâas da Menta Drúblias 
RAD LE CALADOS a LDA RADAR RARO ZTE RDILAS 1 Asi 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde-SMS. 
Fundo Municipa! de Saúdo — FMS. 

Ilustrissimo Senhor Controlador, 

Cumprimentando-o cordialmente, por determinação da Gestora do Fundo Municipal de Saúde, 
encaminho e solicito de VS? nue seia analisado nara emissão do Parecer com análise Jurídica acerca da 

formalização das fases e legalidade para procedimento em andamento do processo administrativo para objeto 
ima man tasas da fmdamanta aifa 

acima, NOS tolos Ga fundamentação CSpeliica. 

Conforme solicitação da Secretaria Municipal Requisitante. documentação anexa, as referidas UBS 

necessitam de reforma em suas estruturas, com a adaptação dos espaços existentes, visando à melhoria do 
Fliva do maniantas o fumnnianárias nranamear distamaiamanta nanial a mneantio & avanunãa dan atiuidadeas 
TURNO DR pe A DR a o Mit tear IGIGITIONLO NDNSNZIRAS da AJRAS CANIRIO CA RasNiZ ALI Rg AS REINO CALA VIRA CANA oa 

diárias do local, principalmente à revisão e melhoria nos sistemas de cobertura, sistema de água pluvial, 
eiérrica e hidráulica. Aumentar e meihorar a ventilação do ambiente, preservar a estrutura existente e reparar 
os vícios construtivos, ou avarias decorrentes da utilização do prédio e falta de manutenção regulamentar no 
local. 

Neste coniexio, buscamos a colaboração da Coniroiadoria Gerai para esciarecer a duvida que se 
apresenta refere-se à necessidade acerta da legalidade e conformidade com as normativas para fases 
seguintes com objetivo a contratação. 

O Agenie de Coniratação iem como objeiivo assegurar a transparência e cunivrmidade de iodos us 
processos relacionados à aplicação da Lei Federal n. 14.133/2021, e Decreto Municipal n. 04/2024 e 
alterações posteriores. Dessa forma, é imprescindível obtermos um Parecer com análise Jurídica fomecido 
pela Assessoria Jurídica, para orientar na contratação atendendo aos orincínios que regem Administração — 
art. 37, caput, da CRFB/1988, e art. 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

g Praça Melquiades Bernardes, n. 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 2 

CNPJIME: 10.131.076/0001-00 EA ticitacaobrejao pegovbr BR ywywbrejao BE gov.br 

LO GAMA o 

JÃO /º “ea 
Ed E 

GOVERNO DO Povo [5 eindgd é) 

Pá
gi
na
 

1 
de
 

2 
P

O
R

T
A

L D
A

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

C
IA

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/21-20250520162216.pdf
assinado por: idU

ser 433



is 
PREFEITURA DE SRS E 

oh 
GOVERNO DO Povo 

Ressaltamos que esta reenaldo técnica da Controladoria é crucial para o corrato andamento dos 
procedimentos da referida Lei e demais normativos, supletivamente os principios da Teoria Geral dos 
Cuiitialus e Dispusições do Direito Público. 

Agradecemos anterinadamente nela atenção dienoncada a acta enlicitação, 

Após a análise, solicitamos o encaminhamento do Parecer Técnico da Controladoria a Autoridade 
Superior para os devidos fins. 

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me. 

Danartamanta da DinitanÃno a Oantratno 
da dad dra a Ps pas NEAR ; NARA LE Ri ZGSCÍPaIN 

Brejão-PE, em 05 de maio de 2025. (NES 
f o Ee S 

| 
3 Ft S, 
e E] 

não de Clveira Costa Noto Ke 7 
Agente de Contratação 
Portana n. U144/2U20. 
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